
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.731 - SC (2011/0077460-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : WILSON DEMO 
ADVOGADO : ADRIANE ROSA PAVANATTO E OUTRO(S)

EMENTA

CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE 
DO SERVIDOR PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS 
EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL (DIFERENÇAS 
SALARIAIS). INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A 
PARCELA REFERENTE AOS JUROS DE MORA. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS.

A Primeira Seção do STJ, na assentada de 12.12.2012, 
julgou o REsp 1.239.203/PR, Rel. Min. Mauro Campbell, submetido ao 
Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos 
Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, 
prestigiou-se o entendimento consolidado no STJ, no sentido de não 
incidir a contribuição para o PSS sobre os juros de mora de valores 
pagos em cumprimento de decisão judicial.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : WILSON DEMO 
ADVOGADO : ADRIANE ROSA PAVANATTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO a desfavor da 
decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

"EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA SEGURIDADE. 
BASE-DE-INCIDÊNCIA.

Sobre juros moratórios, rubrica cuja natureza jurídica é 
indenizatória, não incide desconto a título de contribuição social 
para seguridade do servido público - PSS" (fl. 51-e) 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 79, e-STJ):   

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PSS. 
JUROS DE MORA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. RECURSO IMPROVIDO."

A agravante sustenta, em preliminar, o sobrestamento do recurso devido 
a matéria estar afeta à Primeira Seção como repetitiva.

No mais, alega que o PSS deve incidir sobre valores pagos em decisões 
judiciais, independentemente da época em que as parcelas eram devidas, bastando que 
os depósitos sejam feitos sob a égide do art. 16-A da Lei 10.887/2004.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE OS JUROS DE MORA

Com efeito, a exegese do parágrafo único do art. 404 do Novo Código 
Civil louva-se na visão de que os juros de mora têm conotação de indenização, 
correspondendo àquilo que o credor perdeu em face da mora do devedor, porquanto 
houve a concreta diminuição do patrimônio do autor, por ter sido privado de perceber o 
quantum debeatur de forma integral, no tempo em que deveria ter sido adimplido.

Assim, quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre os juros 
de mora, a jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer sua natureza indenizatória. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. JULGAMENTO DO RESP 1.196.777/RS PELA 
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PRIMEIRA SEÇÃO. REPETITIVO. RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. O cerne da controvérsia é verificar se é possível a incidência 

de desconto referente à contribuição previdenciária em valores 
oriundos de decisão judicial onde não constou expressamente a 
determinação para que se fizesse esse desconto. Ao contrário do 
alegado pelos agravantes, a matéria em julgamento adequa-se 
perfeitamente à questão apreciada no recurso repetitivo referido na 
decisão agravada.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.196.777/RS, 
submetido ao rito dos repetitivos do art. 543-C do CPC, de 
27.10.2010, pacificou o entendimento acerca da matéria, no sentido 
de que a contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - 
PSS, incidente sobre valores pagos em cumprimento de decisão 
judicial, prevista no art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, constitui 
obrigação ex lege, e como tal deve ser promovida independentemente 
de condenação ou de prévia autorização no título executivo.

3. Como os agravantes não trouxeram argumentos capazes de 
infirmar a decisão que desejam ver modificada, esta deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AgRg no REsp 1.206.445/RS, deste Relator, Segunda 

Turma, julgado em 7.12.2010, DJe 14.12.2010.)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS 
MORATÓRIOS. VERBAS REMUNERATÓRIAS DECORRENTES DE 
CONDENAÇÃO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo 
Civil, em razão da rejeição do embargos declaratórios, quando as 
questões relevantes ao deslinde da causa foram devidamente 
enfrentadas, restando expostas as razões de convencimento do órgão 
julgador a quo. Para a completa prestação jurisdicional, como é 
cediço, não é necessário que se esgotem todas as teses levantadas 
pelas partes.

2. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de 
mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica 
indenizatória. Nessa condição, portanto, sobre eles não incide 
imposto de renda, consoante a jurisprudência sedimentada no STJ.

3. Recente mudança de orientação jurisprudencial. Precedente 
no REsp. Nº 1.037.452 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 15.5.2008.

4. Recurso especial não-provido." 
(REsp 1.050.642/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 6.11.2008, DJe 1º.12.2008.)
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MATÉRIA JULGADA PELO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 12.12.2012, 
julgou o REsp 1.239.203/PR, Rel. Min. Mauro Campbell, submetido ao Colegiado pelo 
regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC. No julgamento, prestigiou-se o entendimento consolidado no STJ, no sentido 
de não incidir a contribuição para o PSS sobre os juros de mora de valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial.

O precedente recebeu a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 
PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL (DIFERENÇAS 
SALARIAIS). INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A 
PARCELA REFERENTE AOS JUROS DE MORA.

1. O ordenamento jurídico atribui aos juros de mora a natureza 
indenizatória. Destinam-se, portanto, a reparar o prejuízo suportado 
pelo credor em razão da mora do devedor, o qual não efetuou o 
pagamento nas condições estabelecidas pela lei ou pelo contrato. Os 
juros de mora, portanto, não constituem verba destinada a 
remunerar o trabalho prestado ou capital investido.

2. A não incidência de contribuição para o PSS sobre juros de 
mora encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, que autoriza a incidência de tal contribuição apenas em 
relação às parcelas incorporáveis ao vencimento do servidor público. 
Nesse sentido: REsp 1.241.569/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 13.9.2011.

3. A incidência de contribuição para o PSS sobre os valores 
pagos em cumprimento de decisão judicial, por si só, não justifica a 
incidência da contribuição sobre os juros de mora. Ainda que se 
admita a integração da legislação tributária pelo princípio do direito 
privado segundo o qual, salvo disposição em contrário, o bem 
acessório segue o principal (expresso no art. 59 do CC/1916 e 
implícito no CC/2002), tal integração não pode implicar na exigência 
de tributo não previsto em lei (como ocorre com a analogia), nem na 
dispensa do pagamento de tributo devido (como ocorre com a 
equidade).

4. Ainda que seja possível a incidência de contribuição social 
sobre quaisquer vantagens pagas ao servidor público federal (art. 4º, 
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§ 1º, da Lei 10.887/2004), não é possível a sua incidência sobre as 
parcelas pagas a título de indenização (como é o caso dos juros de 
mora), pois, conforme expressa previsão legal (art. 49, I e § 1º, da 
Lei 8.112/90), não se incorporam ao vencimento ou provento. Por tal 
razão, não merece acolhida a alegação no sentido de que apenas as 
verbas expressamente mencionadas pelos incisos do § 1º do art. 4º 
da Lei 10.887/2004 não sofrem a incidência de contribuição social.

5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime 
previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ."

(REsp 1239203/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, Primeira Seção, julgado em 12/12/2012, DJe 1°/02/2013)

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0077460-2 REsp 1.247.731 / SC

Números Origem:  00211669020104040000  200872070002763  211669020104040000

PAUTA: 05/03/2013 JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : WILSON DEMO
ADVOGADO : ADRIANE ROSA PAVANATTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : WILSON DEMO
ADVOGADO : ADRIANE ROSA PAVANATTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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